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ria n.º 414/2003, de 22 de Maio, passam a ter a seguinte 
redacção:

«4.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) O director de uma alfândega e o director de uma 

das direcções de serviço da DGAIEC, a designar anu-
almente pelo presidente;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Contratar apólices de seguro de responsabilidade 

civil profissional para cobertura do risco inerente ao 
desempenho de funções dos trabalhadores que exercem 
funções públicas na DGAIEC e que estejam no exercí-
cio de cargos dirigentes ou de coadjuvação destes, ou 
afectos a funções no âmbito da justiça tributária adua-
neira, inspecção, fiscalização ou a funções de controlo 
aduaneiro ou de controlo nas restantes áreas inerentes 
às atribuições da DGAIEC, designadamente a saúde 
pública, a segurança do Estado, de pessoas e bens, a 
propriedade intelectual e o ambiente;

e) Fixar os montantes a despender e elaborar a lista 
nominativa, actualizada periodicamente, dos trabalha-
dores previstos na alínea anterior;

f) [Anterior alínea d).]
g) [Anterior alínea e).]

7.º Para efeitos do que dispõem as alíneas c), d) e e) 
do número anterior, o conselho administrativo deve 
promover a audição do representante designado pelas 
organizações dos trabalhadores, devendo aquele emitir 
parecer sobre a matéria no prazo máximo de 30 dias.

11.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) As cobradas nos termos do artigo 14.º da tabela 

anexa à Reforma Aduaneira, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 46 311, de 27 de Abril de 1965;

b) 15 % das taxas cobradas nos termos dos artigos 6.º, 
7.º, 8.º, 9.º, 10.º e 13.º da tabela anexa à Reforma Adu-
aneira;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

15.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) As parcelas destinadas aos trabalhadores que de-

vam ser objecto do seguro, nos termos previstos nas 
alíneas d) e e) do n.º 6 da presente portaria.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 3 de Setembro de 2009. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.º 1034/2009
de 11 de Setembro

O Decreto -Lei n.º 167/2005, de 23 de Setembro, veio 
estabelecer o regime jurídico da Assistência na Doença 
aos Militares das Forças Armadas (ADM), resultante da 
unificação dos subsistemas de saúde específicos de cada 
ramo, no contexto da convergência dos diversos subsiste-
mas de saúde públicos com o regime geral da assistência na 
doença aos servidores civis do Estado, efectuada no âmbito 
da Direcção -Geral de Protecção Social aos Funcionários e 
Agentes da Administração Pública (ADSE).

Com este enquadramento legal, a ADM surge como 
co -responsável, nos termos definidos no Decreto -Lei 
n.º 167/2005, de 23 de Setembro, pelo pagamento das 
prestações de cuidados de saúde previstas neste diploma, 
competindo a gestão deste novo subsistema de saúde ao 
Instituto de Acção Social das Forças Armadas (IASFA).

Neste novo contexto, a assistência na doença aos be-
neficiários da ADM abrange também o pagamento das 
despesas de saúde decorrentes de acidentes de trabalho 
e doenças profissionais cuja exequibilidade se encontra 
regulada pela Portaria n.º 1394/2007, de 25 de Outubro.

No entanto, considerando que com o decurso da idade 
se torna difícil distinguir, de forma clara, quais as enfermi-
dades directamente relacionadas com as lesões que deter-
minaram a respectiva deficiência, afigura -se necessária a 
adopção de novas regras que contemplem um alargamento 
do âmbito de aplicação da Portaria n.º 1394/2007, de 25 
de Outubro.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 167/2005, de 23 de Setembro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças e da Defesa Nacional, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito da assistência em caso de acidente 

de serviço e doença profissional

1 — A assistência na doença aos beneficiários titulares 
da ADM abrange o pagamento das despesas de saúde de-
correntes de acidentes de trabalho e doenças profissionais.

2 — Os militares e ex -militares incapacitados, de forma 
permanente, por acidente de trabalho ou doença profissio-
nal ocorridos ou derivados da prestação do serviço militar, 
independentemente do regime jurídico em que estejam 
inseridos, são ressarcidos pelo subsistema de Assistência 
na Doença aos Militares das Forças Armadas, através da 
respectiva entidade gestora, de todas as importâncias su-
portadas com cuidados de saúde, quando:

a) Os cuidados de saúde sejam prestados por estabeleci-
mentos do Serviço de Saúde Militar, estabelecimentos do 
Serviço Nacional de Saúde ou por entidades prestadoras 
de cuidados de saúde com as quais o Instituto de Acção 
Social das Forças Armadas tenha estabelecido acordo;

b) Os cuidados de saúde digam respeito a assistência 
medicamentosa.

3 — O acesso ao benefício referido no número anterior 
por parte dos ex -militares incapacitados está dependente da 
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sua prévia inscrição como beneficiários titulares da ADM, 
nos termos do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 167/2005, de 
23 de Setembro.

Artigo 2.º
Responsabilidade das Forças Armadas

1 — Os ramos das Forças Armadas asseguram a or-
ganização de todos os processos relativos a acidentes de 
trabalho e doenças profissionais.

2 — As Forças Armadas asseguram ainda, através dos 
hospitais militares, em regime de exclusividade, o forneci-
mento de produtos de apoio e de dispositivos médicos, seja 
qual for a sua forma, desde que necessários e adequados 
ao diagnóstico ou ao restabelecimento do estado de saúde 
físico ou mental e da capacidade de trabalho ou de ganho 
do sinistrado e à sua recuperação para a vida activa.

3 — Para efeitos do número anterior, bem como para 
comparência perante juntas médicas, os ramos das Forças 
Armadas asseguram o transporte e a estada.

Artigo 3.º
Responsabilidades da ADM

1 — O pagamento das despesas de saúde decorrentes da 
assistência na doença mencionadas nos artigos anteriores 
incumbe à entidade gestora da ADM.

2 — Os serviços de saúde e os hospitais militares re-
metem à entidade gestora da ADM a documentação que 
comprove os encargos suportados, identificando os pro-
cessos que lhes deram origem.

3 — São inscritas no orçamento do Ministério da Defesa 
Nacional as verbas necessárias para cobertura dos encargos 
resultantes dos artigos anteriores.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1394/2007, de 25 de Outubro.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Janeiro 
de 2010.

Em 21 de Maio de 2009.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DA DEFESA NACIONAL 

E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 1035/2009
de 11 de Setembro

A Lei n.º 3/2009, de 13 de Janeiro, procedeu à regula-
mentação do disposto nas Leis n.os 9/2002, de 11 de Feve-
reiro, e 21/2004, de 5 de Junho, e definiu os procedimentos 
necessários à atribuição dos benefícios decorrentes dos 
períodos de prestação de serviço militar em condições 
especiais de dificuldade ou perigo.

Nesse âmbito, e face ao disposto na alínea b) do n.º 1 
do artigo 12.º da Lei n.º 3/2009, o direito aos benefí-
cios depende de requerimento do antigo combatente, o 
qual pode ser apresentado a todo o tempo, cumprindo 
o disposto no artigo 15.º da Lei n.º 3/2009, de 13 de 
Janeiro.

Verifica -se, assim, a necessidade de aprovar os respec-
tivos formulários de requerimento, os quais, nos termos 
do disposto no artigo 18.º da citada lei, são aprovados por 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças, da defesa nacional e do trabalho 
e da solidariedade social.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças, da Defesa Nacional e do Trabalho e da Solida-
riedade Social, ao abrigo do artigo 18.º da Lei n.º 3/2009, 
de 13 de Janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Formulários de requerimento

São aprovados os formulários de requerimento destina-
dos aos antigos combatentes para efeitos de contagem do 
tempo de serviço militar, constantes dos anexos I, II e III a 
esta portaria e que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º
Meios de entrega do requerimento

Os requerimentos podem ser entregues ou enviados 
pelos seguintes meios:

a) No Centro de Atendimento aos Antigos Combaten-
tes do Departamento de Apoio aos Antigos Combaten-
tes/Direcção -Geral de Pessoal e Recrutamento Militar 
do Ministério da Defesa Nacional, sito na Rua Braam-
camp, 90, em Lisboa, entre as 9 horas 30 minutos e as 
17 horas;

b) Nos Centros de Recrutamento Militar dos ramos das 
Forças Armadas;

c) Na Liga dos Combatentes, sita na Rua de João Pereira 
da Rosa, 18, em Lisboa, ou nos seus núcleos;

d) Através da Internet no site: www.mdn.gov.pt;
e) Por correio registado com aviso de recepção para o 

seguinte endereço:

Departamento de Apoio aos Antigos Combaten-
tes/Direcção -Geral de Pessoal e Recrutamento Militar 
do Ministério da Defesa Nacional, Apartado 24048, 
1250 -997 Lisboa.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 9 de Julho de 2009.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos. — Pelo Ministro da Defesa Nacional, João 
António da Costa Mira Gomes, Secretário de Estado da 
Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar. — O Ministro do 
Trabalho e da Solidariedade Social, José António Fonseca 
Vieira da Silva.




